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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Superior de Advocacia da OAB/SP, por meio do Ofício nº 435/10 (fls. 02), protocolizado em 16-09-2010, solicita aprovação do Curso de Especialização em Terceiro Setor, de acordo com a Deliberação CEE nº 09/1998, alterada pela Deliberação CEE nº 34/03.
1.2 APRECIAÇÃO
A documentação encaminhada sobre o projeto pedagógico do curso, nos termos do art. 4º da Deliberação acima mencionada, é a seguinte:

Projeto pedagógico
Coordenadores do Curso: Rodrigo Mendes Pereira – Mestre PUC/SP
                                           Helena Maria Cravo Roxo – Mestre USP
                                           Ecio Perin Junior – Doutor – PUC/SP

Justificativa (fls. 03)
O objeto deste curso de especialização envolve um campo recente de estudo, em fase de sistematização e no qual a própria expressão “terceiro setor” – como sinônimos de “sociedade civil organizada” ou de “setor sem fins lucrativos” – ainda não é destacada no meio acadêmico. Os trabalhos acadêmicos e os poucos cursos de pós-graduação são realizados predominantemente nos programas de ciências sociais, ciências políticas, serviço social e administração, o que naturalmente indica o motivo pelo qual é extremamente escassa a abordagem do terceiro setor na pesquisa e no ensino de direito.

Embora a capacitação profissional e a geração do conhecimento na área de direito sejam relevantes ao desenvolvimento e a compreensão do terceiro setor, não existe esta disciplina na graduação em Direito e o atual curso de extensão da ESA/SP em terceiro setor é pioneiro em uma abordagem interdisciplinar (direito, administração, ética, ciências sociais e políticas, ciências da religião etc.) direcionada prioritariamente a advogados e bacharéis em Direito. Desta experiência de sucesso do curso de extensão e com o objetivo de expandi-la é que nasce este curso de especialização em terceiro setor.

Como ponto de partida para o estudo, pesquisa e ensino do terceiro setor e, conseqüentemente, para a elaboração deste curso, indicamos dois estudos e pesquisas que objetivaram dimensionar – mensurar e classificar – o terceiro setor no Brasil, e cujas metodologias são baseadas em critérios e classificações internacionais: a) The Johns Hopkins comparative nonprofit sector project, o Projeto comparativo internacional sobre o setor sem fins lucrativos, coordenado pelo Instituto for Policy Studies da Universidade Johns Hopkins e que no Brasil teve a coordenação do Instituto de Estudos da Religião (ISER); b) As fundações privadas e as associações sem fins lucrativos no Brasil: 2002 (publicado em 2004), que teve uma nova versão referente ao ano de 2005 (publicado em 2008), identificada pela sigla FASFIL, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em parceria com outras organizações.

Embora não exista unanimidade no tocante ao seu conceito e abrangência, os estudos apontam para a seguinte definição primaria do terceiro setor: espaço ocupado especialmente pelas organizações não-governamentais (ONGs), sem fins lucrativos ou econômicos, de interesse social, constituídas sob a modalidade de associações civil, fundações privadas e organizações religiosas. O estudo designado FASFIL também revelou que em 2005 havia 338.162 unidades - matriz e filiais – de entidades do terceiro setor em nosso país, empregando 1,7 milhões de assalariados, bem como indicou a substancial presença e influência da religião no terceiro setor, ao constatar que a forte presença das ações de cunho religioso não se restringe às atividades confessionais, que representam um quarto do total (83.775 unidades, equivalente 24,8%), uma vez que milhares de entidades assistencial, educacional e de saúde são de origem religiosa, embora não estejam classificadas como tal.
Das informações fornecidas pela pesquisa referida, depreende-se a necessidade da formação de um quadro de profissionais, com visão crítica e conhecimento interdisciplinar, qualificados e instrumentalizados nos aspectos técnico-legais e de gestão com as particularidades do terceiro setor. E isto é que se pretende com o curso de especialização “TERCEIRO SETOR: ÉTICA, DIREITO E GESTÃO”.

Finalmente, destacamos que a dimensão, a abrangência, as influências e a trajetória do estudo acadêmico do terceiro setor estão intimamente ligadas com o currículo e a trajetória profissional dos coordenadores do curso, que atuam profissionalmente como assessores e consultores de organizações não-governamentais e em projetos sociais. São graduados em direito, se capacitaram nos primeiros cursos de pós-graduação nas áreas do direito e da administração do terceiro setor e que possuem mestrado, um deles no campo do direto e o outro, considerando a influência da religião no terceiro setor e como opção para o desenvolvimento de uma inovadora pesquisa interdisciplinar, no campo das ciências da religião, cujo programa é vinculado às ciências sociais.

Objetivos (fls. 05)

Contribuir com a formação e capacitar os participantes com elementos interdisciplinares teóricos e práticos adequados a atuação profissional no terceiro setor, especialmente em organizações não-governamentais, em projetos sociais empresariais e em alianças intersetoriais (Estado, mercado e sociedade civil) focadas no desenvolvimento socioambiental.
Duração (fls. 05)
O curso terá uma carga horária total de 394 horas ao longo de três semestres. Iniciar-se-á em fevereiro de 2011, com previsão de término para junho de 2012.

Calendário e horário das aulas (fls. 05 a 08)
Dias da semana e horário: sextas-feiras das 19h às 22h e sábados das 8h30m às 13h30m.

Exigências para matrícula (fls. 09)

Para a matrícula o candidato deverá apresentar uma foto 3x4 atual; cópia do diploma ou certificado de colação de grau de bacharel e cópia da Carteira de Identidade de Advogado (quando for o caso), expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil.
Caso o número de candidatos inscritos ultrapasse o número de vagas existentes, os candidatos serão submetidos a processo seletivo que consiste em uma avaliação escrita (prova).

Número de vagas (fls. 09)
Serão disponibilizadas no máximo 80 vagas, sendo duas turmas de quarenta alunos. As turmas funcionarão no mínimo com vinte alunos e no máximo com 40.
Professores responsáveis (fls. 09 A)
	MÓDULOS
	CARGA HORÁRIA 
	PROFESSOR 
	TITULAÇÃO

	Módulo I – Caracterização e Apresentação Interdisciplinar do Terceiro Setor: Aspectos Sociológicos, Históricos, Administrativos, Econômicos, Políticos, Éticos e Conceituais
	94
	Pedro Lima Vasconcellos 
	Doutor – PUC/SP

	Módulo II – Direito e Terceiro Setor: Noções Gerais de Direito Constitucional, Administrativo, Tributário, Civil e do Trabalho e Legislação Específica
	90
	Ecio Perin Junior
	Doutor – PUC/SP

	Módulo III – Direito do Terceiro Setor: Aspectos Jurídicos Específicos do Terceiro Setor 
	90
	Helena Maria de Jesus Cravo Roxo
	Mestre - USP

	Módulo IV – Planejando, Gerindo, Captando Recursos e Prestando Contas em uma Ong: Aspectos Administrativos, Contábeis e Envolvendo a Elaboração e Avaliação de Projetos. 
	90
	Rodrigo Mendes Pereira
	Mestre – PUC/SP

	Módulo V – Métodos e Técnicas de Pesquisa
	30
	João Virgílio Tagliavini
	Doutor - UFSCAR

	Módulo VI – Didática (*)
	60
	Ana Gracinda Queluz
	Doutora - USP


(*) optativo.
OBS: Estão anexadas de fls. 26 a 32, cópia dos títulos dos docentes constantes no quadro acima.

Ementas, Conteúdo Programático e Bibliografia Básica 
As ementas, conteúdo programático e bibliografia básica encontram-se de fls. 09A a fls. 25.
AVALIAÇÃO (fls. 25)
Os alunos serão avaliados através de seminários elaborados para cada módulo/disciplina, bem como, por meio de prova escrita realizada no final de cada módulo/disciplina. As provas e seminários serão avaliados por notas de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se 0,5 (cinco décimos) 

A aprovação em cada módulo se dará com a obtenção de média final igual ou superior a 7,0 (sete), a qual será apurada pela soma das notas dos seminários e da prova escrita. É requisito para a aprovação em cada módulo a freqüência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) das aulas.

MONOGRAFIA (fls. 25)
Deverá ser apresentada ao final dos módulos/disciplinas, monografia sobre o tema estudado dentro da área de interesse do aluno.

A elaboração da monografia será feita com o auxílio de um professor orientador, escolhido pelo aluno ou indicado pela escola e que o acompanhará até a entrega final do trabalho.

Caberá aos professores orientadores, os critérios delimitadores para apresentação da monografia e a respectiva orientação metodológica para sua elaboração.

A avaliação final da monografia será precedida de uma prova escrita sobre o tema objeto da monografia. A prova e a avaliação final serão feitas pelo orientador. Para aprovação na monografia, o aluno deverá ter no mínimo nota 7,0 (sete), no total das duas avaliações.

EXIGÊNCIAS PARA OBTENÇÃO DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO (fls. 25)

Para obtenção do título de Especialista, o aluno deve cumprir os seguintes requisitos:

I – média final igual ou superior a 7,0 (sete) em cada módulo; 

II – freqüência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária prevista por módulo; 

III – nota final da monografia igual ou superior a 7,0 (sete). 

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 9/98, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, o Curso de Especialização em Terceiro Setor, da Escola Superior de Advocacia da OAB / SP, com os professores responsáveis pelas disciplinas e nos termos propostos no projeto pedagógico apresentado, com início previsto para fevereiro de 2011, com oitenta vagas, sendo duas turmas de quarenta alunos, que deverá ser ministrado na sede, localizada no Largo da Pólvora, 141 - São Paulo/ SP. 
A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 22 de novembro de 2010.

a) Consª Teresa Roserley Neubauer da Silva
Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares e Teresa Roserley Neubauer da Silva.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 24 de novembro de 2010.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                    Vice-Presidente    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de dezembro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente 
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